


1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1.

1.2.

1.3.



1.4.

1.5.

1.6.

1.7.

2. DOS PROGRAMAS E VAGAS

INSTITUIÇÃO PROGRAMA ÁREAS PROFISSIONAIS VAGAS
Associação Brasileira de 

Odontologia - RO
Odontologia em Saúde 

Coletiva
Odontologia Porto Velho 4

Odontologia Nova Brasilândia do Oeste 4

FMS de Rolim de Moura-RO Saúde da Família

Enfermagem 6
Farmácia 2

Fisioterapia 2
Nutrição 2

Odontologia 2
FMS de Rolim de Moura-RO Enfermagem Obstétrica Enfermagem 8

FMS de Nova Brasilândia do 
Oeste-RO

Saúde da Família

Enfermagem 3
Farmácia 1

Fisioterapia 2
Fonoaudiologia 1

Psicologia 2
Serviço Social 1

FMS de Pimenta Bueno-RO Enfermagem Obstétrica Enfermagem 3

FMS de Pimenta Bueno-RO Saúde da Família
Educação Física 1
Serviço Social 2

FMS de Buritis-RO Saúde da Família

Enfermagem 2
Farmácia 1

Fisioterapia 1
Fonoaudiologia 1

Nutrição 1
Odontologia 2

Psicologia 1
Serviço Social 1

FMS de Espigão do Oeste-RO Saúde da Família Serviço Social 2
FMS de Santa Luzia do Oeste-RO Saúde da Família Serviço Social 1

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS NO PROCESSO SELETIVO 59
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4. DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA
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Conteúdos
Nº de 

questões
Valor por 
questão

Pontuação 
máxima

Humanização, Saúde Coletiva; Legislação, Política e Organização do SUS 15 2,0 30,00

Conhecimentos específicos da profissão 30 2,0 60,00
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DATA EVENTO

12/01/2026 Divulgação do edital no endereço eletrônico https://abo-
ro.org.br/programa-de-residencia/

12/01/2026 a 
02/02/2026 
(23:59h -RO)

Inscrições exclusivamente online no endereço eletrônico https://abo-
ro.org.br/programa-de-residencia/

03/02/2026 Homologação das inscrições, divulgada no link COMUNICADOS no 
endereço eletrônico https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/

04/02/2026 até 
12:00h -RO

Recursos contra homologações (deve ser encaminhado por e-mail para o 
endereço abo.secao.ro@gmail.com) com os comprovantes necessários

04/02/2026 após 
as 20:00h - RO

Homologação definitiva das inscrições, divulgada no link COMUNICADOS
no endereço eletrônico https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/

08/02/2026 
08:00h - RO PROVA TEÓRICA OBJETIVA

08/02/2026 após 
as 20:00h - RO

Divulgação do Gabarito Preliminar e do Caderno de Provas do Processo de 
Seleção nos links GABARITO e PROVAS no endereço eletrônico 
https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/

09/02/2026 até as 
23:59h - RO

Recursos contra o Gabarito Preliminar (deve ser encaminhado com a Folha 
de Recurso por e-mail para o endereço abo.secao.ro@gmail.com)

10/02/2026 após 
as 20:00h - RO

Divulgação da análise de recursos ao Gabarito Preliminar no link 
GABARITO no endereço eletrônico https://abo-ro.org.br/programa-de-
residencia/

12/02/2026
Divulgação da Classificação Preliminar e convocação dos candidatos para 
a 2ª FASE de Análise Curricular e Entrevista, no link RESULTADOS no 
endereço eletrônico https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/

13/02/2026 até 
12:00h -RO

Recursos contra a Classificação e convocação dos candidatos para a 2ª 
FASE de Análise Curricular e Entrevista, (deve ser encaminhado com a 
Folha de Recurso por e-mail para o endereço abo.secao.ro@gmail.com)

13/02/2026 após 
as 20:00h - RO

Divulgação da Classificação Final e convocação dos candidatos para a 2ª 
FASE de Análise Curricular e Entrevista, no link RESULTADOS no endereço 
eletrônico https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/

14/02/2026 a 
23/02/2026 Realização das videoconferências para entrevista individual

24/02/2026
Divulgação do resultado da segunda etapa do processo seletivo e 
Classificação Preliminar, no link RESULTADOS no endereço eletrônico 
https://abo-ro.org.br/programa-de-residencia/



25/02/2026 até 
12:00h -RO

Recursos contra o resultado da segunda etapa do processo seletivo e 
Classificação Preliminar, (deve ser encaminhado com a Folha de Recurso 
por e-mail para o endereço abo.secao.ro@gmail.com)

25/02/2026 após 
20:00h - RO

Divulgação da Classificação Final e convocação dos candidatos para 
matrícula, no link RESULTADOS no endereço eletrônico https://abo-
ro.org.br/programa-de-residencia/

26/02/2026 e
27/02/2026 

Período de matrículas para os aprovados, conforme cada instituição 
ofertante dos Programas de Residência, com orientações divulgadas no 
link RESULTADOS no endereço eletrônico https://abo-
ro.org.br/programa-de-residencia/

02/03/2026 
Segunda-feira Início das atividades dos Programas de Residência



NOME DO CANDIDATO:

Nº Atividade Pontuação por 
atividade

Quantidade Pontuação

1

Curso de aperfeiçoamento ou atualização na área 
profissional da vaga que concorre, com carga horária 

mínima de 20 horas (a área é a da graduação)

0,25 por 
curso

No máximo 4 Máximo 1,0

2

Pós-graduação lato sensu na área profissional da vaga 
que concorre, com carga horária mínima de 360 horas

(a área é exclusivamente a da graduação)

0,5
(para cada

curso)
No máximo 1 Máximo 0,5

3

Pós-graduação Stricto Sensu na área profissional da 
vaga que concorre, recomendada pela CAPES

1,0
(para cada 

título)
No máximo 1 Máximo 1,0

4

Resumo publicado ou trabalho apresentado como 
autor ou coautor, em eventos científicos na área da 
saúde (cursos, congressos, simpósios, jornadas, etc)

0,25
(por trabalho)
No máximo 2 Máximo 0,5

5

Trabalhos completos publicado em revistas científicas 
indexada na área de saúde, como autor ou coautor 
(enviar comprovante da indexação do periódico)
Para pesquisar o comprovante de indexação use o 

endereço https://acesse.one/w206V e pesquise em 
uma das bases no site, periódicos brasileiros 

normalmente estão na base Latindex

0,5
(por trabalho 

publicado)
No máximo 3 Máximo 1,5

6

Capítulo de livro publicado na área de saúde, como 
autor ou coautor.

0,5
(para cada
capítulo)

No máximo 1 Máximo 0,5

PONTUAÇÃO TOTAL (MÁXIMO 5,0)



Eu, , portador do documento de 

identidade nº                                                                , candidato à vaga no Programa de Residência

_________________________________________________________________________________________, 

profissão _________________________________ ano letivo 2026, por meio deste, apresento recurso na 

forma do Edital, nos seguintes termos:

A decisão objeto de contestação é: (explicitar a decisão que está contestando).

Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são:

Para fundamentar esta contestação, encaminho anexos os seguintes documentos (se for o caso):

1.
2.
3.
4.

PortoVelho,              de          de              .

Assinatura do candidato

Parecer do avaliador do recurso:

             de          de               .

Assinatura do avaliador
*Apresentar um formulário por item. Recursos sem este formulário ou fora do prazo não 
serão analisados.
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